EMENDA Nº 13, AO PROJETO DE LEI Nº 801, DE 2017

Dê-se ao artigo 5º, inciso III, do projeto de lei nº 801, de 2017, a seguinte redação:
“Artigo 5º. 
Para fins de efetivação da compensação, o crédito no precatório e o débito inscrito na dívida ativa serão atualizados até a data da apresentação do requerimento de compensação à Procuradoria Geral do Estado, em conformidade com os seguintes critérios:

I – (...);

II – (...);

III – se o devedor possuir mais de um débito inscrito na dívida ativa, a imputação do crédito em pagamento dos débitos será efetuada nos inscritos há mais tempo na dívida ativa, salvo a ocorrência de prescrição ou decadência.”

JUSTIFICATIVA
A presente emenda busca aprimorar a proposta, admitindo que a compensação de créditos em precatórios não ocorram com débitos tributários ou de outra natureza que já estejam prescritos ou tenham caducado.
Assim sendo, ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos Nobres Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público.
Sala das Sessões, em 30/8/2017.

a) André Soares

